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continuação

capital eficiente e mantendo índices de endividamento e cobertura de 
dívida em níveis que venham a otimizar o retorno de capital aos seus 
investidores e garanta a liquidez da Companhia. A Administração da 
Companhia estabelece e acompanha as diretrizes de endividamento e 
liquidez, assim como as condições de custo e prazos dos financiamen-
tos contratados. O gerenciamento do capital está baseado no acom-

panhamento de três indicadores financeiros, estabelecendo os limites 
máximos que não comprometem as operações da Companhia:  Dívida 
Líquida / EBITDA;  Dívida Líquida / (Dívida Líq. + Patrimônio Líquido); 
 Dívida de Curto Prazo / Dívida Total. 32. Compromissos. Os com-
promissos relacionados a contratos de longo prazo com a compra de 
energia são os seguintes:

Energia Contratada
Vigência 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Após 2018

2011a 2042 1.197.971 1.689.866 1.799.174 2.154.465 2.559.633 2.569.942 55.487.771
Os valores relativos aos contratos de compra de energia, cuja vigência 
variam de 6 a 30 anos, representam o volume total contratado pelo 
preço atualizado de acordo com a cláusula do CCEAR, e foram homo-
logados pela ANEEL. 33. Segmento de negócios. Segmentos opera-
cionais são definidos como atividades de negócio dos quais pode se 
obter receitas e incorrer em despesas, cujos resultados operacionais 
são regularmente revistos pelo principal gestor das operações da en-
tidade para a tomada de decisões sobre recursos a serem alocados 
ao segmento e para a avaliação do seu desempenho e para o qual 
haja informação financeira individualizada disponível. Todas as deci-
sões tomadas pela Companhia são baseadas em relatórios consoli-
dados, os serviços são prestados utilizando-se uma rede integrada de 
distribuição, e as operações são gerenciadas em bases consolidadas. 
Consequentemente, a Companhia concluiu que possui apenas o seg-
mento de distribuição de energia elétrica como passível de reporte.  
34. Seguros. A Companhia mantém apólices de seguros, por mon-

tantes considerados suficientes, para cobrir prejuízos causados por 

eventuais sinistros em seu patrimônio, bem como por reparações em 

que seja civilmente responsável por danos involuntários, materiais e/ou 

corporais causados a terceiros decorrentes de suas operações, consi-

derando a natureza de sua atividade. Os seguros da Companhia são 

contratados conforme os preceitos de gerenciamento de riscos e segu-

ros geralmente empregados por empresas de distribuição de energia 

elétrica. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não 

fazem parte do escopo de uma revisão das informações financeiras 

intermediárias, consequentemente, não foram analisadas pelos nos-

sos auditores independentes. A especificação por modalidade de risco 

e data de vigência dos principais seguros, de acordo com as apólices 

de seguros contratadas pela Companhia estão demonstrados a seguir:

Ramo do seguro
Vencimento

das apólices
Importância

segurada
Responsabilidade Civil Geral - Operações 30/12/2015 7.000
Riscos Operacionais 30/12/2015 346.721
Automóvel (a) 30/12/2015 –
35. Eventos subsequentes. Em 29 de janeiro de 2015 a Companhia efetuou 
a renegociação de dois empréstimos em moeda estrangeira atreladas a ope-
rações de swap com o Citibank, no montante de US$76.502 e US$35.971 
respectivamente e vencimentos em novembro/2015. As operações foram 
substituídas por uma única operação num total de US$112.473, equivalentes a 
R$293.613, a vencer em fevereiro/2018.
Conselho de Administração: Ana Marta Horta Veloso, Armando de 
Souza Nascimento, Augusto Miranda da Paz Júnior, Carlos Augusto Le-
one Piani, Eduardo Haiama, Felipe Oppenheimer Pitanga Borges, Firmi-
no Ferreira Sampaio Neto, José Guilherme Cruz de Souza.
Conselho Fiscal Efetivos: Carlos Eduardo Martins e Silva, Paulo Ro-
berto Franceschi, Sérgio Passos Ribeiro. 
Diretoria Executiva: Raimundo Nonato Alencar de Castro - Diretor Pre-
sidente, Eduardo Haiama - Diretor de Relações com Investidores, Au-
gusto Dantas Borges - Diretor, Carla Ferreira Medrado - Diretora, Daniel 
Campos Negreiros - Diretor, Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima 
- Diretor, Mauro Chaves de Almeida - Diretor, Tinn Freire Amado - Diretor.

Izabel Corina de Oliveira Carvalho - Gerente de Controladoria -  
Contador - CRC PA 5.989/0-8.

O Conselho Fiscal da CELPA CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A., no uso de suas atribuições legais 
e estatutárias, em reunião realizada nesta data, examinou o Relatório Anual da Administração, as De-
monstrações Financeiras que o acompanham, quais sejam, o Balanço Patrimonial, as Demonstrações do 
Resultado, do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa e do Valor 
Adicionado, bem como as Notas Explicativas relacionadas, e o correspondente Relatório emitido pelos 
Auditores Independentes, todos relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014. Nossos exames 
das demonstrações citadas no parágrafo anterior foram complementados, ainda, por análises e documentos 
e, substancialmente, por informações e esclarecimentos prestados aos membros do Conselho Fiscal pelos 

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Auditores Independentes e pela Administração da Companhia. Desta forma, com base nos trabalhos e 
esclarecimentos prestados pela ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. e no seu relatório, emitido 
em 12 de fevereiro de 2015, sem ressalvas e, ainda, nos esclarecimentos prestados pela Administração da 
Companhia, este Conselho Fiscal, pela unanimidade de seus membros, concluiu que as Demonstrações Fi-
nanceiras, acima mencionadas, acompanhadas do Relatório Anual da Administração, estão adequadamen-
te apresentadas e opina favoravelmente ao seu encaminhamento para deliberação da Assembleia Geral 
Ordinária de Acionistas.  Belém, 12 de fevereiro de 2015. Sérgio Passos Ribeiro - Carlos Eduardo Martins e 
Silva - Paulo Roberto Franceschi.

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA Belém - PA. Exami-
namos as demonstrações financeiras da Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA (Companhia), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Respon-
sabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras. A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), assim como pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos 
auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstra-
ções financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a 
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecio-
nados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a 
eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação 
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem 
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA em 31 de 
dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Outros as-
suntos. Demonstrações do valor adicionado. Examinamos, também, as demonstrações do valor adicio-
nado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, elaboradas sob a responsabilidade 
da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para 
companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRSs que não requerem a apresentação da 
DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anterior-
mente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, 
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Belém (PA), 12 de fevereiro de 2015. 

ERNST & YOUNG, Auditores Independentes S.S.  Carlos Santos Mota Filho
CRC-2SP015199/O-6-S-PA.  Contador CRC-PE 020728/O-7-S-PA.
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